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Qual a razão para punição dos Governos contra o(a)s 
servidore(a)s público(a)s? O que move a ira dos Governos con-
tra os serviços do Estado? A pergunta que não quer calar! A 
resposta, por enquanto, não é outra senão o compromisso 
com o chamado mercado assumido pelo(a)s próprio(a)s ges-
tore(a)s público(a)s, que em sucessivas eleições enganam ci-
dadãos com seus discursos vazios “Mais pela Educação, Saú-
de, Trabalho, Transporte e Segurança”.

Nem a maior crise sanitária do planeta, provocada pela pande-
mia da Covid-19 despertou a sensibilidade do(a)s Gestore(a)s 
Público(a)s. O Brasil, com Bolsonaro (o subTrump), amarga os 
piores números da doença no mundo desde maio, quando o 
País ultrapassou a marca de mil morto(a)s por dia, atrás ape-
nas dos Estados Unidos. O Brasil manchou a América Latina, 
com um governo que minimizou a velocidade de contágio e 
ferocidade do Sars-Cov-2, tratando com menosprezo as re-
comendações sanitárias da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) desde o início da pandemia mundial declarada em 11 
de março desde ano. 

A capacidade de contágio da insensatez de Bolsonaro foi 
tão fatal quanto o novo coronavírus. O presidente espalhou 
o ódio, incentivou o machismo, o racismo, a homofobia e a 
violência contra mulheres, negro(a)s, população LGBT+, po-
vos indígenas, trabalhadore(a)s do campo e pobres.  O Exe-
cutivo desconsiderou o desmatamento da Amazônia e des-

truição de todos biomas em prol do avanço do agronegócio. 
Sem compostura, o chefe de Estado tratou a Covid-19 como 
“uma gripezinha”, banalizou as mortes e despertou a barbá-
rie. O brasileiro que ainda ignora os mínimos cuidados con-
tra o contágio da Covid-19, como o uso de máscaras, higie-
nização das mãos e distanciamento social, é vítima não só 
do novo coronavírus como também da barbárie declarada 
por Bolsonaro. O volume incontrolável de fake news nas re-
des sociais e a ausência do Ministério da Saúde no comando 
para o controle unificado da pandemia são a expressão do 
Governo Bolsonaro. 

Inconcebível um Estado que coloca em risco a vida de seus 
(suas)  próprio(a)s cidadã(o)s e que tem aproveitado a pande-
mia para destruir os serviços públicos. Vivemos a necropolíti-
ca. Ainda sob o caldo de 2019, com o desmonte da Previdência 
Social, reforma trabalhista, corte de verbas para Educação e 
para investimentos nas Universidades, encolhimento do es-
paço da pesquisa e produção do conhecimento, 2020 agrava 
o problema da desigualdade social com os piores serviços 
públicos, como consequência do arrocho salarial e retirada 
de direitos do(a)s servidore(a)s, como saída dos Governos, no 
Planalto e no Palácio Iguaçu, para o ajuste fiscal. 
 
No Paraná, Ratinho Junior (PSD) compactua com os desman-
dos de Bolsonaro e acirra a cartilha de desmonte Educação 
Básica às Universidades Estaduais. O arrocho nos salários ul-
trapassa os 20% do acúmulo das perdas da inflação desde 
2016, ainda do governo de Beto Richa (PSDB). Implantou com 
velocidade a Reforma da Previdência de Jair Bolsonaro. Agora 
antecipa às pressas a Reforma Administrativa. Em plena pan-
demia, adiantou-se em bloquear as concessões das promo-
ções e progressões na carreira do(a)s servidore(a)s público(a)s. 
Acabou afrouxando para sete categorias, mas manteve a pe-
nalidade para milhares de professore(a)s.

O Projeto de Lei Complementar (PLC 19/2020), de iniciativa 
de Ratinho Junior e que tramita com fôlego na Assembleia 
Legislativa justamente no encerramento do ano, reúne to-
dos os esforços desse Governo para destruição dos serviços 
públicos, com vistas a privatização. Todas as iniciativas ante-
riores a esse governo contra o(a)s servidore(a)s público(a)s, 

em especial do(a)s professore(a)s, estão contempladas no PLC 
19/2020, que visa extinguir por completo a carreira docente, 
nas Universidades e na Educação Básica. 

Universidades sem verbas são instituições sem autonomia. 
Professore(a)s sem perspectivas na carreira traduzem a total 
ausência de crescimento em todas as áreas do conhecimento, 
com menos pesquisas de qualidade e sem benefícios para a 
sociedade. As lutas do(a)s professore(a)s deveriam ser outras! 
Deveríamos nos ater às diferentes frentes de lutas pela inclu-
são social e ao real avanço da qualidade da Educação para 
a atual e futuras gerações. Pelo contrário, esses tempos nos 
exigem combater aqueles que a perseguem de forma per-
versa. Definitivamente, não é a sociedade que merecemos, 
nem tão pouco desejamos! 

No Paraná, as sete Universidades Estaduais, patrimônio de 
toda sociedade, estão sendo conduzidas para a privatização. 
A resistência requer, mais do que nunca, o levante de toda 
comunidade universitária, a expressão viva desse lugar social. 
Requer ainda a reação de seus(suas) próprio(a)s gestore(a)s. 
É hora dos Reitores darem um basta à destruição das Univer-
sidades Estaduais do Paraná, se juntando à luta da categoria 
de professore(a)s, técnicos administrativos e estudantes. Os 
gestores das IEES/PR precisam ocupar espaço de protagonis-
mo e de plena representação das comunidades universitárias 
e não de subserviência aos Governos, como constantemente 
temos presenciado nos últimos anos.  A imposição do ensino 
remoto sem devidos e necessários estudos dos riscos que os 
financiamentos às grandes corporações podem gerar para o 
futuro da educação pública, bem como os impactos à preca-
rização do trabalho na pandemia, como adoecimentos físico 
e mental, demonstra o quanto os gestores estão em acordo 
com o atual Governo do Paraná.  

 As lutas do(a)s professore(a)s em defesa dos serviços públi-
cos é a luta pela Universidade Pública, de toda sociedade! 
Ratinho Junior é a carta da vez do mercado e nenhuma po-
lítica pública em prol da sociedade foi implantada em dois 
anos de Governo no Estado do Paraná. Resistir é preciso! 

EDITORIAL 

RESISTIR
É PRECISO!
Dois anos de Ratinho Junior: nenhuma política 
pública em prol da sociedade 

Direção SINDUEPG, Dezembro de 2020.
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Comissão provisória, que assumiu em agosto, responde com en-
frentamento aos sucessivos ataques 

A atual Direção do SINDUEPG, de caráter provisório, mantém 
a resistência do Sindicato contra os ataques dos Governos 
Federal e Estadual. A política do desmonte do Estado não dá 
tréguas nem mesmo durante a maior crise sanitária mundial 
que assola o País.

Com a responsabilidade da luta, a Comissão Provisória, 
composta por Maria Julieta Weber, Hebe Gonçalves e Regis 
Clemente da Costa, responde com enfrentamento aos suces-
sivos ataques.

Em carta que deu início à gestão nesses quatro meses, a dire-
ção destacou os tempos turbulentos, de ataques de toda or-
dem pelos Governos Federal e Estadual aos(às) servidore(a)s  
público(a)s, e que a história do SINDUEPG se consolida em 
uma trajetória de lutas. “As políticas direcionadas ao inces-
sante desmonte de direitos nos exigem respostas às pautas 
mais urgentes de nosso contexto político nacional, estadual 
e local, sem perdermos o foco das demandas do(a)s docen-
tes das Universidades Estaduais do Paraná e da UEPG”, dizia a 
carta, sinalizando o posicionamento que guiou as atividades 

pelos quase quatro meses da equipe à frente do Sindicato.
 
Já na primeira semana de atividades, em 4 de setembro, a 
Comissão Provisória denunciou em nota que o governador 
Ratinho Junior (PSD) antecipou a Reforma Administrativa do 
Governo Federal no Paraná. Na ocasião, o SINDUEPG apon-
tou que Ratinho pretendia congelar direitos do(a)s servido-
re(a)s público(a)s e contingenciar a carreira docente. No fim 
do mesmo mês, alertou sobre as pretensões da extrema-di-
reita com a proposta da Reforma Administrativa, que chega-
va ao Congresso Nacional, sinalizando o extremo desgaste e 
desmonte da administração pública.

O SINDUEPG também alertou que Ratinho Junior reproduz 
as decisões autoritárias do presidente Jair Bolsonaro, quan-
do, no final de novembro, o Governador priorizou apenas 
sete categorias, em maioria do “aparato repressor do Estado”, 
com o pagamento imediato de promoções e progressões na 
carreira, excluindo o benefício à maioria de professore(a)s das 
Universidades e da Rede de Ensino fundamental e médio. 
O SINDUEPG também denunciou em tempo o Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 19/2020, que acaba de vez com os be-
nefícios, enviado à Assembleia Legislativa do Paraná (ALEP), 
em 2 de dezembro.
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A resistência aos
ataques de 
Bolsonaro, no 
Planalto, e
Ratinho Junior,
no Palácio Iguaçu

TÚNEL DO DESMONTE DO ESTADO 

2019

2020

14/01:
Ratinho Junior anuncia corte de 20% do

orçamento fiscal do Estado, afetando
principalmente escolas e universidades

08/05:
Deputados da Comissão de Ciência,

Tecnologia e Ensino Superior da Assembleia
Legislativa do Paraná (ALEP) liberaram a

“lei da mordaça” para votação em plenário 

19/06:
Governo protocola Projeto de Lei

Complementar (PLC) 04/19, que prevê
congelamento de carreiras no serviço público

18/04:
Ratinho Junior anuncia, em entrevista, que
pretende vender a Copel Telecom. A venda se
concretizou em novembro de 2020

05/06:
Anteprojeto da Lei Geral das
Universidades (LGU), de iniciativa do
Governo, que prevê o fim das Universidades
Estaduais do PR chega às IEES 

DOIS ANOS DE ATAQUES DE RATINHO JUNIOR NO GOVERNO DO PARANÁ

25/06:
Assembleia APP-Sindicato deflagra greve

03/07:
Ratinho anuncia 0,5% de reajuste dos salários,
condicionado ao fim da licença-prêmio

14/08:
Assembleia SINDUEPG interrompe greve de
48 dias e permanece em estado de greve 

16/09:
Lei da Mordaça é derrubada na ALEP

20/11:
SEED divulga o fechamento de turmas
do Ensino Médio noturno no PR

03/12:
Servidore(a)s público(a)s ocupam a ALEP após
serem impedidos pela força da PM, com
bombas e gás lacrimogêneo, de acompanhar
a votação da Reforma da Previdência 

20/12:
Ratinho Junior emite decreto antissindical, que
exige renovação da autorização de desconto
de mensalidades em folha para os sindicatos

24/03:
Ratinho Junior institui o ensino remoto
na rede de ensino sem planejamento com
professore(a)s e educadore(a)s. Categoria
denuncia precarização da educação e exclusão
de estudantes sem acesso às tecnologias digitais 
23/04:
Governo pressiona professore(a)s para go-
zarem licenças especiais durante a pandemia

25/05:
Associações Sindicais das IEES/PR denunciam
perdas salariais de 17,5% com a inflação desde 2016

30/06:
Cortes de adicionais noturnos e de vale-
transporte da rede básica prejudicam a renda
de milhares de profissionais, já vulneráveis
pelas escalas de trabalhos presenciais 

25/08:
Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais
de 2019 mostra que o Estado do Paraná deixa
de arrecadar de grandes empresas e do
agronegócio cerca de 20% do total de tudo
que é arrecadado de ICMS no Estado, ou seja,
em torno de R$ 11 bilhões ao ano

08/09:
Informativo do FES demonstra que Estado deve
quase R$ 494 milhões à Paranaprevidência 

27/10:
SEED emite edital 47/2020 que altera critérios
de seleção de professore(a)s temporário(a)s
(PSS) para 2021 e institui prova presencial
em meio à pandemia da Covid-19, além de
extinguir aproximadamente 20 mil vagas 

11/11:
Governo autoriza pagamento das promoções
e progressões para sete categorias do serviço
público bloqueados pelo Decreto 4.385/2020,
mas mantém o impedimento para milhares
de trabalhadore(a)s da Educação, do ensino
básico às Universidades 

02/11:
Ministério Público do Paraná pede
suspensão da prova do PSS

10/12:
ALEP aprova PLC 19/2020 em
primeira votação, com 38 votos
a favor e 13 contrários. Proposta segue
para segunda votação em 14/12/2020

27/06:
Assembleia SINDUEPG deflagra greve, com
adesão das demais Associações Sindicais

Docentes das Universidades Estaduais
do Paraná. Reivindicações: arquivamento da

Lei Geral das Universidades (LGU);
arquivamento do Projeto de Lei Complementar

(PLC) 04/2019, que congela carreiras
por 20 anos; correção salarial de 17,02%

pelas perdas da inflação desde 2016;
e nomeação de aprovado(a)s em concursos

e realização de novos concursos públicos

09/08:
Governo anuncia correção salarial de 2% em

janeiro de 2020, 1,5% em 2021 e 1,5% em 2022

02/09:
Governo divulga proposta

de atacar as licenças especiais

18/11:
Ratinho Junior envia a Reforma

da Previdência Estadual para a ALEP

27/11:
Assembleia SINDUEPG aprova greve

para 3/12 contra a votação da Reforma
da Previdência na ALEP. Ação integra

atos em Curitiba, junto à APP-Sindicato
e demais categorias do serviço público

04/12:
ALEP transfere votação para Ópera

de Arame e aprova a Reforma
da Previdência, de Ratinho Junior

27/03:
Ratinho Junior emite Decreto 4.385/2020,

que suspende concessão das
promoções e progressões na carreira

durante o período da pandemia da Covid-19

14/04:
Ratinho envia à ALEP projeto de lei

que aumenta de 11% para 14% a alíquota da
aposentadoria para servidore(a)s público(a)s

'

29/04:
Governo determina permanência de

profissionais nas escolas durante a pandemia

01/06:
Governo condiciona renovação dos

contratos de professore(a)s temporário(a)s
das Universidades Estaduais à retomada dos
calendários acadêmicos em plena pandemia

08/07:
Governo envia uma emenda

ao Projeto de Lei 248/2020 para
suspender segunda parcela de 1,5% da

correção da data-base em janeiro de 2021

01/09:
Ratinho Junior envia à ALEP projeto

de emenda à LDO/2021, que suspende
até dezembro de 2021 a concessão,

implantação e a contagem de tempo
para promoção e progressão na carreira

29/09:
ALEP aprova projeto de Ratinho Junior

para militarização de
mais de 200 escolas em todo o Paraná

27, 28, 29/10:
SEED realiza coleta de assinaturas
presenciais em aproximadamente
217 colégios para implantação da

militarização, gerando riscos para
comunidade escolar em plena crise sanitária

19/11:
Professore(a)s da rede estadual de ensino

iniciam greve de fome, que durou oito dias,
contra edital que impõe prova presencial

para professore(a)s temporário(a)s -
Ratinho Junior mantém edital

02/12:
Ratinho Junior envia à ALEP

proposta do PLC 19/20, que extingue
de vez as promoções e progressões

na carreira do(a)s servidore(a)s do PR.
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http://www.sinduepg.com.br/noticias/ler/816/CARTA_AO_A_S_DOCENTES_DA_UEPG
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http://www.sinduepg.com.br/noticias/ler/837/RATINHO_JUNIOR_SEGUE_BOLSONARO_NO_ATAQUE_AS_AOS__SERVIDORA_E_S_PUBLICA_O_S_E_NO_FORTALECIMENTO_DO_APARATO_REPRESSOR_DO_ESTADO
http://www.sinduepg.com.br/noticias/ler/846/RATINHO_JUNIOR_LANCA_DESTRUICAO_DA_CARREIRA_DE_SERVIDORA_E_S_PUBLICA_O_S
http://www.sinduepg.com.br/noticias/ler/846/RATINHO_JUNIOR_LANCA_DESTRUICAO_DA_CARREIRA_DE_SERVIDORA_E_S_PUBLICA_O_S
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Ensino remoto e a precarização da
educação e do trabalho docente
A luta não teve pausa durante a pandemia da Covid-19. Sensi-
bilizada pelos impactos do ensino remoto, a atual gestão do 
SINDUEPG promoveu em setembro  live sobre a imposição 
do Ensino Remoto na Universidade Pública. O evento contou 
com os painelistas Olinda Evangelista, professora efetiva da 
Universidade do Oeste de Santa Catarina e aposentada da 
Universidade Federal de Santa Catarina, e Paulo Eduardo Ro-
drigues, assessor jurídico do SINDUEPG. O painel teve ainda 
a participação de representantes discentes como debatedo-
res: Gregory Rolim, em nome da Associação de Pós-Gradu-
andos (APG), e Beatriz Quast, estudante de Bacharelado em 
Geografia, convidada pelo Diretório Central dos Estudantes 
(DCE).  A live possibilitou ainda a interação dos internautas, 
com o envio de perguntas no chat aberto na rede social. 

Em setembro também foi realizada de forma online a Assem-
bleia Geral Docente que aprovou manifesto contra a precari-
zação do trabalho.

Em 30 de setembro, o SINDUEPG integrou as atividades do ato 
unificado nacional em defesa dos serviços públicos e contra 
a Reforma Administrativa. A ação resultou do envolvimento 
da atual Direção no Fórum em Defesa dos Serviços Públicos 
do Paraná, que reúne representantes de diversas entidades 
sindicais no Estado. 

Solidariedade e voz ao docente

A Comissão Provisória também procurou dar visibilidade à 
voz do(a)s docentes no enfrentamento ao ensino remoto. A 
matéria “Ensino Remoto na Rede Estadual de Ensino resulta 
em exclusão de estudantes e adoecimento de professores” 
denunciou as precárias condições de trabalho do(a)s docen-
tes na rede básica, além da falta de acesso de milhares de 
aluno(a)s. A denúncia teve destaque entre as comunidades 
escolares locais, colaborando para luta do(a)s professore(a)s 
da Educação Básica do estado do Paraná.

O SINDUEPG se ateve aos impactos do trabalho remoto du-
rante a pandemia, com atenção jurídica ao(à)s professore(a)s, 
como a orientação acerca do decreto sobre  teletrabalho e o 
parecer jurídico sobre as promoções e progressões na carreira.

O SINDUEPG também fez parte da luta contra a instalação de 
escolas militares no Paraná. Com a parceria de outras quatro 
entidades sindicais de Ponta Grossa, o SINDUEPG denunciou 
ao Ministério Público as irregularidades na consulta sobre a mi-
litarização das escolas e apontou a medida autoritária do Go-
verno do PR e afronta à Educação.

Ainda se tratando da luta do(a)s professore(a)s da Rede Estadu-
al, o SINDUEPG apoiou a categoria pela retirada do Edital 47/20, 
que prevê prova presencial para professore(a)s temporário(a)s, 
e se solidarizou com a greve de fome.

O SINDUEPG também integrou lutas antirracistas, juntou-se às 
reivindicações de outras categorias, como o(a)s trabalhadore(a)
s dos Correios, e manteve a Campanha de Sindicalização, ini-
ciada na gestão anterior. 

Nesses quatro meses, a atual Direção cumpriu também 
com êxito todos os procedimentos para as Eleições Andes-
-SN, realizada pela primeira vez no sistema telepresencial. 
O SINDUEPG estabeleceu a Comissão Eleitoral Local e contou 
com a parceria do(a)s professore(a)s filiado(a)s para composi-
ção das mesas de votação em três turnos (manhã, tarde e noi-
te) por quatro dias (3 a 6 de novembro).  

A Direção ainda manteve a coesão do SINDUEPG ao Comando 
Sindical Docente (CSD), que integra as Associações Sindicais das 
sete Universidades Estaduais do Paraná, com reuniões sistemáti-
cas e ações de luta contra os ataques do Governo Ratinho Junior. 
Entre elas, a Reunião Ampliada Virtual das Entidades Sindicais 
realizada em 9 de dezembro. A iniciativa visou reunir a catego-
ria nas diferentes regiões do Estado, unindo forças para a der-
rubada do PLC 19/2020, que acaba de vez com as progressões 
e promoções da carreira do(a)s servidore(a)s público(a)s. A dire-
ção do SINDUEPG também intensificou a luta contra a votação 
do PLC 19/2020, com ações nas redes sociais e ofícios para de-
putado(a)s e Reitoria da UEPG”.

A luta não para por aí! Nas injustiças, o SINDUEPG sempre 
estará na resistência!
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Complementar (PLC) 04/19, que prevê
congelamento de carreiras no serviço público

18/04:
Ratinho Junior anuncia, em entrevista, que
pretende vender a Copel Telecom. A venda se
concretizou em novembro de 2020

05/06:
Anteprojeto da Lei Geral das
Universidades (LGU), de iniciativa do
Governo, que prevê o fim das Universidades
Estaduais do PR chega às IEES 

DOIS ANOS DE ATAQUES DE RATINHO JUNIOR NO GOVERNO DO PARANÁ

25/06:
Assembleia APP-Sindicato deflagra greve

03/07:
Ratinho anuncia 0,5% de reajuste dos salários,
condicionado ao fim da licença-prêmio

14/08:
Assembleia SINDUEPG interrompe greve de
48 dias e permanece em estado de greve 

16/09:
Lei da Mordaça é derrubada na ALEP

20/11:
SEED divulga o fechamento de turmas
do Ensino Médio noturno no PR

03/12:
Servidore(a)s público(a)s ocupam a ALEP após
serem impedidos pela força da PM, com
bombas e gás lacrimogêneo, de acompanhar
a votação da Reforma da Previdência 

20/12:
Ratinho Junior emite decreto antissindical, que
exige renovação da autorização de desconto
de mensalidades em folha para os sindicatos

24/03:
Ratinho Junior institui o ensino remoto
na rede de ensino sem planejamento com
professore(a)s e educadore(a)s. Categoria
denuncia precarização da educação e exclusão
de estudantes sem acesso às tecnologias digitais 
23/04:
Governo pressiona professore(a)s para go-
zarem licenças especiais durante a pandemia

25/05:
Associações Sindicais das IEES/PR denunciam
perdas salariais de 17,5% com a inflação desde 2016

30/06:
Cortes de adicionais noturnos e de vale-
transporte da rede básica prejudicam a renda
de milhares de profissionais, já vulneráveis
pelas escalas de trabalhos presenciais 

25/08:
Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais
de 2019 mostra que o Estado do Paraná deixa
de arrecadar de grandes empresas e do
agronegócio cerca de 20% do total de tudo
que é arrecadado de ICMS no Estado, ou seja,
em torno de R$ 11 bilhões ao ano

08/09:
Informativo do FES demonstra que Estado deve
quase R$ 494 milhões à Paranaprevidência 

27/10:
SEED emite edital 47/2020 que altera critérios
de seleção de professore(a)s temporário(a)s
(PSS) para 2021 e institui prova presencial
em meio à pandemia da Covid-19, além de
extinguir aproximadamente 20 mil vagas 

11/11:
Governo autoriza pagamento das promoções
e progressões para sete categorias do serviço
público bloqueados pelo Decreto 4.385/2020,
mas mantém o impedimento para milhares
de trabalhadore(a)s da Educação, do ensino
básico às Universidades 

02/11:
Ministério Público do Paraná pede
suspensão da prova do PSS

10/12:
ALEP aprova PLC 19/2020 em
primeira votação, com 38 votos
a favor e 13 contrários. Proposta segue
para segunda votação em 14/12/2020

27/06:
Assembleia SINDUEPG deflagra greve, com
adesão das demais Associações Sindicais

Docentes das Universidades Estaduais
do Paraná. Reivindicações: arquivamento da

Lei Geral das Universidades (LGU);
arquivamento do Projeto de Lei Complementar

(PLC) 04/2019, que congela carreiras
por 20 anos; correção salarial de 17,02%

pelas perdas da inflação desde 2016;
e nomeação de aprovado(a)s em concursos

e realização de novos concursos públicos

09/08:
Governo anuncia correção salarial de 2% em

janeiro de 2020, 1,5% em 2021 e 1,5% em 2022

02/09:
Governo divulga proposta

de atacar as licenças especiais

18/11:
Ratinho Junior envia a Reforma

da Previdência Estadual para a ALEP

27/11:
Assembleia SINDUEPG aprova greve

para 3/12 contra a votação da Reforma
da Previdência na ALEP. Ação integra

atos em Curitiba, junto à APP-Sindicato
e demais categorias do serviço público

04/12:
ALEP transfere votação para Ópera

de Arame e aprova a Reforma
da Previdência, de Ratinho Junior

27/03:
Ratinho Junior emite Decreto 4.385/2020,

que suspende concessão das
promoções e progressões na carreira

durante o período da pandemia da Covid-19

14/04:
Ratinho envia à ALEP projeto de lei

que aumenta de 11% para 14% a alíquota da
aposentadoria para servidore(a)s público(a)s

'

29/04:
Governo determina permanência de

profissionais nas escolas durante a pandemia

01/06:
Governo condiciona renovação dos

contratos de professore(a)s temporário(a)s
das Universidades Estaduais à retomada dos
calendários acadêmicos em plena pandemia

08/07:
Governo envia uma emenda

ao Projeto de Lei 248/2020 para
suspender segunda parcela de 1,5% da

correção da data-base em janeiro de 2021

01/09:
Ratinho Junior envia à ALEP projeto

de emenda à LDO/2021, que suspende
até dezembro de 2021 a concessão,

implantação e a contagem de tempo
para promoção e progressão na carreira

29/09:
ALEP aprova projeto de Ratinho Junior

para militarização de
mais de 200 escolas em todo o Paraná

27, 28, 29/10:
SEED realiza coleta de assinaturas
presenciais em aproximadamente
217 colégios para implantação da

militarização, gerando riscos para
comunidade escolar em plena crise sanitária

19/11:
Professore(a)s da rede estadual de ensino

iniciam greve de fome, que durou oito dias,
contra edital que impõe prova presencial

para professore(a)s temporário(a)s -
Ratinho Junior mantém edital

02/12:
Ratinho Junior envia à ALEP

proposta do PLC 19/20, que extingue
de vez as promoções e progressões

na carreira do(a)s servidore(a)s do PR.
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TÚNEL DO DESMONTE DO ESTADO 

2019

2020

14/01:
Ratinho Junior anuncia corte de 20% do

orçamento fiscal do Estado, afetando
principalmente escolas e universidades

08/05:
Deputados da Comissão de Ciência,

Tecnologia e Ensino Superior da Assembleia
Legislativa do Paraná (ALEP) liberaram a

“lei da mordaça” para votação em plenário 

19/06:
Governo protocola Projeto de Lei

Complementar (PLC) 04/19, que prevê
congelamento de carreiras no serviço público

18/04:
Ratinho Junior anuncia, em entrevista, que
pretende vender a Copel Telecom. A venda se
concretizou em novembro de 2020

05/06:
Anteprojeto da Lei Geral das
Universidades (LGU), de iniciativa do
Governo, que prevê o fim das Universidades
Estaduais do PR chega às IEES 

DOIS ANOS DE ATAQUES DE RATINHO JUNIOR NO GOVERNO DO PARANÁ

25/06:
Assembleia APP-Sindicato deflagra greve

03/07:
Ratinho anuncia 0,5% de reajuste dos salários,
condicionado ao fim da licença-prêmio

14/08:
Assembleia SINDUEPG interrompe greve de
48 dias e permanece em estado de greve 

16/09:
Lei da Mordaça é derrubada na ALEP

20/11:
SEED divulga o fechamento de turmas
do Ensino Médio noturno no PR

03/12:
Servidore(a)s público(a)s ocupam a ALEP após
serem impedidos pela força da PM, com
bombas e gás lacrimogêneo, de acompanhar
a votação da Reforma da Previdência 

20/12:
Ratinho Junior emite decreto antissindical, que
exige renovação da autorização de desconto
de mensalidades em folha para os sindicatos

24/03:
Ratinho Junior institui o ensino remoto
na rede de ensino sem planejamento com
professore(a)s e educadore(a)s. Categoria
denuncia precarização da educação e exclusão
de estudantes sem acesso às tecnologias digitais 
23/04:
Governo pressiona professore(a)s para go-
zarem licenças especiais durante a pandemia

25/05:
Associações Sindicais das IEES/PR denunciam
perdas salariais de 17,5% com a inflação desde 2016

30/06:
Cortes de adicionais noturnos e de vale-
transporte da rede básica prejudicam a renda
de milhares de profissionais, já vulneráveis
pelas escalas de trabalhos presenciais 

25/08:
Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais
de 2019 mostra que o Estado do Paraná deixa
de arrecadar de grandes empresas e do
agronegócio cerca de 20% do total de tudo
que é arrecadado de ICMS no Estado, ou seja,
em torno de R$ 11 bilhões ao ano

08/09:
Informativo do FES demonstra que Estado deve
quase R$ 494 milhões à Paranaprevidência 

27/10:
SEED emite edital 47/2020 que altera critérios
de seleção de professore(a)s temporário(a)s
(PSS) para 2021 e institui prova presencial
em meio à pandemia da Covid-19, além de
extinguir aproximadamente 20 mil vagas 

11/11:
Governo autoriza pagamento das promoções
e progressões para sete categorias do serviço
público bloqueados pelo Decreto 4.385/2020,
mas mantém o impedimento para milhares
de trabalhadore(a)s da Educação, do ensino
básico às Universidades 

02/11:
Ministério Público do Paraná pede
suspensão da prova do PSS

10/12:
ALEP aprova PLC 19/2020 em
primeira votação, com 38 votos
a favor e 13 contrários. Proposta segue
para segunda votação em 14/12/2020

27/06:
Assembleia SINDUEPG deflagra greve, com
adesão das demais Associações Sindicais

Docentes das Universidades Estaduais
do Paraná. Reivindicações: arquivamento da

Lei Geral das Universidades (LGU);
arquivamento do Projeto de Lei Complementar

(PLC) 04/2019, que congela carreiras
por 20 anos; correção salarial de 17,02%

pelas perdas da inflação desde 2016;
e nomeação de aprovado(a)s em concursos

e realização de novos concursos públicos

09/08:
Governo anuncia correção salarial de 2% em

janeiro de 2020, 1,5% em 2021 e 1,5% em 2022

02/09:
Governo divulga proposta

de atacar as licenças especiais

18/11:
Ratinho Junior envia a Reforma

da Previdência Estadual para a ALEP

27/11:
Assembleia SINDUEPG aprova greve

para 3/12 contra a votação da Reforma
da Previdência na ALEP. Ação integra

atos em Curitiba, junto à APP-Sindicato
e demais categorias do serviço público

04/12:
ALEP transfere votação para Ópera

de Arame e aprova a Reforma
da Previdência, de Ratinho Junior

27/03:
Ratinho Junior emite Decreto 4.385/2020,

que suspende concessão das
promoções e progressões na carreira

durante o período da pandemia da Covid-19

14/04:
Ratinho envia à ALEP projeto de lei

que aumenta de 11% para 14% a alíquota da
aposentadoria para servidore(a)s público(a)s

'

29/04:
Governo determina permanência de

profissionais nas escolas durante a pandemia

01/06:
Governo condiciona renovação dos

contratos de professore(a)s temporário(a)s
das Universidades Estaduais à retomada dos
calendários acadêmicos em plena pandemia

08/07:
Governo envia uma emenda

ao Projeto de Lei 248/2020 para
suspender segunda parcela de 1,5% da

correção da data-base em janeiro de 2021

01/09:
Ratinho Junior envia à ALEP projeto

de emenda à LDO/2021, que suspende
até dezembro de 2021 a concessão,

implantação e a contagem de tempo
para promoção e progressão na carreira

29/09:
ALEP aprova projeto de Ratinho Junior

para militarização de
mais de 200 escolas em todo o Paraná

27, 28, 29/10:
SEED realiza coleta de assinaturas
presenciais em aproximadamente
217 colégios para implantação da

militarização, gerando riscos para
comunidade escolar em plena crise sanitária

19/11:
Professore(a)s da rede estadual de ensino

iniciam greve de fome, que durou oito dias,
contra edital que impõe prova presencial

para professore(a)s temporário(a)s -
Ratinho Junior mantém edital

02/12:
Ratinho Junior envia à ALEP

proposta do PLC 19/20, que extingue
de vez as promoções e progressões

na carreira do(a)s servidore(a)s do PR.

O Projeto de Lei Complementar (PLC) 19/2020, de iniciativa 
do governador Ratinho Junior (PSD), é gatilho para destruir a 
carreira do(a)s servidore(a)s público(a)s do Estado do Paraná. 
Extinguir os direitos às promoções e progressões na carreira 
representa eliminar perspectivas de melhorias em todas as 
áreas do serviço público, com atendimento cada vez mais 
precário à maior interessada, a sociedade. 

Protocolado na Assembleia Legislativa do Paraná (ALEP) em 
2 de dezembro, o PLC tramita em regime de urgência, com 
esforço concentrado para aprovação pela bancada fiel a 
Ratinho Junior. Em 10 de dezembro, foi aprovado em pri-
meira votação por 38 votos a favor e 13 contrários. A segun-
da votação foi marcada para dia 14 seguinte. De tão feroz, a 
medida supera de longe o Decreto 4.385/2020, baixado pelo 
Governador em 27 de março deste ano, através do qual tam-
bém proibiu a concessão das promoções e progressões na 
carreira no período da pandemia da Covid-19, com exceção 
os profissionais da saúde e segurança. 

Curiosamente, Ratinho Junior, com base no Decreto  6.082/2020, 
de 4 de novembro deste ano, autorizou, em 11 de novem-
bro, o pagamento imediato das promoções e progressões na 
carreira para sete categorias do funcionalismo público. Mas 
deixou de fora milhares de professore(a)s e pessoal adminis-
trativo do Ensino Fundamental e Médio às Universidades.

Tal decisão aconteceu com a justificativa da crise sanitária e 
econômica da pandemia do novo coronavírus, mas já era si-
nalizada desde o início de maio de 2019, quando Ratinho Ju-
nior enviou à ALEP a proposta que resultou no PLC 04/2019, 
que impedia recomposição de perdas salariais e retirava o 
direito às promoções e progressões. A retirada do PLC 04 da 
mesa de votação na ALEP foi, inclusive, uma das reivindica-
ções da greve das Universidades Estaduais e demais catego-
rias de servidore(a)s do Paraná, em julho do ano passado.

A medida do Governo fere o princípio da isonomia, garan-
tido no artigo 5º da Constituição Federal. As carreiras que 
tiveram os benefícios autorizados foram pessoal do quadro 
próprio da Polícia Militar, Polícia Civil, Peritos Oficiais, Secre-
taria de Estado da Saúde, Penitenciária, do Poder Executivo, 
do Magistério Público do Ensino Superior e Técnica Univer-
sitária lotados e em exercício nos Hospitais Universitários e 
dos agentes de apoio, execução e profissional do Poder Exe-
cutivo lotados no Departamento Penitenciário do Estado do 
Paraná. 

A medida foi denunciada em Ação Civil Pública ajuizada pelas 
entidades sindicais das Universidades Estaduais do Paraná, 
em 18 de agosto passado, através da assessoria do Andes-SN/
Regional Sul, com sede em Curitiba. Atualmente, aguarda pa-
recer do Ministério Público do Paraná.

A ação judicial foi noticiada pelo SINDUEPG em 27 de no-
vembro, que divulgou também um Boletim Jurídico acerca 
do tema. “Os professores das Universidades Estaduais estão 
todos abrangidos pela mesma carreira e devem cumprir os 
mesmos requisitos legais”, diz o Boletim do SINDUEPG. “Ao 
permitir essas promoções e progressões reconhece expres-
samente a ilegalidade do Decreto nº 4.385/2020, já que não 
existe e nunca existiu qualquer óbice legal para o desenvol-
vimento na carreira”, confirma o documento.

O Boletim Jurídico do SINDUEPG ainda informa: “A ação judi-
cial objetiva o pagamento das parcelas vencidas e vincendas, 
devidamente corrigidas e acrescidas de juros moratórios e a 
retificação retroativa das progressões/promoções pertinen-
tes, garantindo-se a apropriação dos interstícios em suas da-
tas originárias, ou seja, a recomposição total das progressões/
promoções da categoria docente que forem prejudicadas”. 

PLC 19/2020 é gatilho de Ratinho Junior
para extinguir carreira de servidore(a)s 

5
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A Reforma Administrativa (PEC 32/20) de Jair Bolsonaro 
e Paulo Guedes é rechaçada pelo(a)s trabalhadore(a)s 
desde que chegou ao Congresso Nacional em setembro 
passado. Isso se deve aos duros ataques aos direitos do(a)
s servidore(a)s em nível federal e que deve avançar nos 
Estados na mesma proporção. A proposta visa mudar a 
relação de trabalho entre servidore(a)s e Estado e coloca 
em risco milhões de empregos, retira direitos trabalhistas e 
precariza os serviços públicos.  

A PEC da Reforma Administrativa aguarda ser encaminhada 
à Comissão de Constituição, Justiça e de Cidadania (CCJ) 
e, depois, a uma comissão especial, para, por fim, chegar à 
votação em Plenário. Entenda alguns pontos da proposta: 

1.	 Parlamentares, juízes, desembargadores, ministros 
do Supremo Tribunal Federal e Supremo Tribunal de 
Justiça, promotores, procuradores e militares ficam de 
fora: com a Reforma Administrativa, os setores que já são 
os mais favorecidos continuam sendo poupados. Mesmo 
usufruindo de inúmeros auxílios e benefícios, ainda terão 
sua estabilidade com os mais altos salários e privilégios 
garantidos. 

2.	Põe fim ao Regime Único e à estabilidade para 
novo(a)s servidore(a)s: Com as mudanças nas regras e 
sistema de trabalho, o Regime Único será extinto. Serão 
formados cinco novos grupos: servidore(a)s de carreiras 
típicas do Estado (diplomatas, cargos no Banco Central, 
entre outros), servidore(a)s com contratos de duração 
indeterminada, funcionário(a)s com contratos temporários, 
cargos de liderança e assessoramento (com vínculos 
temporários) e servidore(a)s com vínculo de experiência. 
Destes, apenas os servidore(a)s de funções típicas do 

Estado terão direito à estabilidade, dando tratamento 
diferenciado às carreiras típicas. 

3.	Facilita demissões: Atualmente o(a) servidor(a) só pode 
ser demitido(a) com uma sentença final na Justiça. Com 
a Reforma Administrativa aprovada, não será necessário 
aguardar a finalização dos processos para ocorrer a 
demissão. Ainda, há a possibilidade de demissão por 
“baixo desempenho”, inserindo no contexto as constantes 
ameaças, tornando o ambiente competitivo por metas e 
não por serviço público de qualidade. Este ponto é válido 
para todo(a)s  servidore(a)s, ou seja, novo(a)s e antigo(a)s 
não terão estabilidade. 

4.	Extingue benefícios: Desde as camadas de base até as 
mais altas, todo(a)s  servidore(a)s terão benefícios extintos, 
como férias de mais de 30 dias, aumento retroativo, 
anuênio e adicional por substituição não efetivada. 
Também retira a incorporação ao salário de valores 
referentes ao exercício de cargos e funções, abrindo 
portas para o desvio de função sem remuneração devida. 
Promoções e progressões por tempo de serviço também 
ficam impedidas. 

5.	Bolsonaro pode extinguir qualquer órgão público: 
Atualmente, a extinção de órgãos públicos deve ser feita 
por meio de um Projeto de Lei aprovado pelo Congresso. 
Com a Reforma Administrativa, o presidente tem o poder 
de extinguir autarquias, órgãos públicos, cargos e funções 
por meio de decreto, a famosa “canetada”, tornando a 
tramitação autoritária. 

6.	Privilegia altos cargos: Servidore(a)s que estão em 
determinados cargos podem manter atividades em outras 
empresas, mesmo enquanto prestam serviços ao Estado.

Reforma Administrativa de Bolsonaro/Guedes 
assegura alto escalão e destrói direitos de 
servidore(a)s público(a)s

A Campanha de Sindicalização do SINDUEPG, iniciada pela 
gestão anterior, teve continuidade pela Comissão Provisória 
(agosto a dezembro/2020). A campanha contou com a produção 
de banners e vídeos para as redes sociais, com  destaques 
para defesa da democracia e solidariedade na luta contra os 
ataques dos governos aos(às) trabalhadore(a)s. As peças em 
vídeo contaram com a participação de vário(a)s docentes 
sindicalizado(a)s. Para professore(a)s efetivo(a)s, temporário(a)s 
ou aposentado(a)s, a campanha buscou a conscientização sobre 
a importância da sindicalização.

A presidenta do SINDUEPG, Maria Julieta Weber, destaca a 
importância da sindicalização: “Continuamos com a campanha 
de sindicalização ao SINDUEPG porque entendemos que o 
atual contexto, de constantes e sistemáticos ataques à carreira 
docente e às universidades públicas do Paraná, requer que 
estejamos unidos em defesa de nossos direitos, da garantia dos 
serviços públicos e da luta coletiva pela educação pública”. 

A Campanha de Sindicalização foca também no resgate da 
essência da luta sindical. Através da publicização de informações 
sobre conquistas históricas de direitos, a proposta busca 
mobilizar o(a)s docentes ainda não sindicalizado(a)s a se 
somarem à luta.

O Sindicato mantém apoio aos(às) docentes através da 
assessoria jurídica. Os filiados também têm acesso a convênios 
com escolas de idiomas e plano de saúde. Esses serviços podem 
ser consultados diretamente com a secretaria, pelo e-mail 
secretaria@sinduepg.com.br, ou telefones (42) 3235-4106, 99867-
9943 e 98403-2939. 

Acompanhe as lutas do SINDUEPG pelo site
www.sinduepg.com.br e nas redes sociais!
Professor(a) da UEPG, venha somar forças
ao sindicato você também!

PROFESSOR(A) ,  FAÇA  PARTE  VOCÊ 
TAMBÉM DAS  LUTAS  DO  S INDUEPG 
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O Governo do Paraná intensifica o arrocho salarial do(a)s 
servidore(a)s público(a)s. As perdas salariais com a inflação 
acumuladas, somadas ao período de maio de 2020 a abril 
de 2021, ultrapassam mais de 20%, conforme projeções da 
categoria.  A dívida com o(a)s trabalhadore(a)s vem desde 
2016, no Governo Beto Richa (PSDB), padrinho político do 
atual governador, Ratinho Junior (PSD).  

A maldade com o(a)s servidore(a)s público(a)s paranaenses 
foi intensificada na pandemia da Covid-19. Primeiro, com 
o Decreto 4.385/2020, de 27 de março passado, quando 
Ratinho Junior determinou a suspensão das promoções e 
progressões na carreira. 
 
Em julho, Ratinho anunciou a suspensão do pagamento 
da segunda parcela de 1,5% da data-base prevista para 
2021. Da greve de 48 dias em 2019, o Governo se nega 
pagar o que ele mesmo prometeu, novamente repetindo 
o antecessor Beto Richa. Desta vez, sobre a alegação da 
crise sanitária e econômica causada pela pandemia do 
novo coronavírus.  Na ocasião da greve, o Ratinho Junior 
determinou, como correção da inflação, somente de 2% em 
janeiro de 2020 (o que foi pago), 1,5% em maio de 2021 e 
1,5% em maio de 2022. 
 
Em maio passado, o Boletim do Comando Sindical Docente 
denunciou que, até abril deste ano, cada servidor(a) 
público(a) já tinha perdido o equivalente a 5,76 salários, 
com defasagem de 17,5% desde 2015. O que demonstra a 
precarização dos serviços públicos e empobrecimento da 
classe trabalhadora. 

Arrocho salarial de
servidore(a)s ultrapassa
mais de 20% de perdas
com a inflação

Fonte:  Ministério  da Saúde (Brasi l) ,  Secretaria  de Saúde/Paraná e Johns Hopkins University  (EUA)  –   23h50 de 10/12/2020 7
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